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CER

Nº 70068155886 (Nº CNJ: 0025782-43.2016.8.21.7000)

2016/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS e estéticos. LESÃO SOFRIDA POR ALUNa na saída de ESCOLA PÚBLICA ESTADUAL. ataque no rosto, realizado por outra aluna. alegação de “bullying” e omissão da escola. DEVER DE GUARDA E VIGILÂNCIA. OMISSÃO ESTATAL não VERIFICADA no caso concreto. agressão que ocorreu fora das dependências do estabelecimento de ensino, bem como ausentes indicativos de prática de assédio escolar. rompimento do nexo causal.
1. Responsabilidade Civil do Estado. Falha do serviço (faute du service). Embora a regra seja a responsabilidade objetiva (art. 37, §6º, CF/88), quando se cuida de responsabilidade por omissão estatal, incide a responsabilidade subjetiva, com aferição de culpa. Precedentes das Cortes Superiores. Em situações assim, deve-se perquirir se era ou não de se esperar a atuação do Estado, se havia ou não o dever de agir; pois, do contrário, se corre o risco de, na perspectiva da socialização dos prejuízos, elevar o ente público ao patamar de um segurador universal. 

2. Lesões sofridas por aluno em escola pública. No caso da responsabilidade civil das escolas públicas em relação aos seus alunos o dever de indenizar eventuais danos surge quando evidenciada a omissão específica no dever de guarda e preservação da incolumidade física dos estudantes que lhes são confiados, possuindo a obrigação de empregar a mais diligente vigilância, a fim de prevenir e evitar qualquer ofensa ou dano aos educandos.

3. Caso concreto. Hipótese na qual rompido o nexo de causalidade quanto ao dano e suposta omissão do ente público, pois a agressão sofrida pela autora no rosto, por ataque de outra aluna, deu-se fora das dependências do colégio, ou seja, fora do âmbito de guarda do réu. Ademais, não houve nos autos indicativo mínimo de que a Direção tivesse conhecimento de alguma prática pretérita de “bullying” contra a autora e tenha se mantido inerte, sendo que o contexto probatório indica episódio único e pontual de desentendimento entre pré-adolescentes, o que embora lamentável é corriqueiro, e difere de perseguição ou assédio escolar, o que não restou demonstrado, afastando a hipótese de indenização extrapatrimonial.
APELAÇÃO DESPROVIDA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover o apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Tasso Caubi Soares Delabary (Presidente) e Des. Eugênio Facchini Neto.

Porto Alegre, 11 de maio de 2016.

DES. CARLOS EDUARDO RICHINITTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Richinitti (RELATOR)

Trata-se de apelação cível interposta por VITORIA LETICIA DA ROSA BERTOTTI, em face da sentença de fls. 157/159, a qual no bojo de ação indenizatória manejada contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL julgou improcedente o pedido inicial, condenando a autora a suportar as custas processuais e honorários fixados em R$ 800,00, suspensa tal exigibilidade porque litiga ao amparo da gratuidade.

Houve embargos de declaração desacolhidos (fl. 163).

A autora apela (fls. 165/173), em suma, repisando os termos da inicial pelo dever reparatório do ente público em virtude de agressões físicas e psicológicas que sofreu dentro de escola estadual, a qual foi omissa e deixou de tomar as providências cabíveis dentro do ambiente escolar no qual a aluna estava com sua integridade em risco, ameaçada por outra aluna. Sustenta que se o colégio tivesse adotado postura diversa no primeiro ataque contra a autora, no banheiro, o segundo episódio de agressão não teria ocorrido, restando à genitora apenas chamar a Polícia a fim de comunicar o fato. Frisa que o Estado falhou em seu dever de segurança e de zelar pela incolumidade dos alunos, deixando a autora ser vítima de “bullying”, devendo responder objetivamente pelos danos causados. Assim, requer o provimento do recurso com a reforma integral da sentença e condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais e estéticos.
O réu apresentou contrarrazões.

Nesta instância, o Ministério Público opinou pelo desprovimento do recurso, mantendo-se a sentença de improcedência (fls. 181/183).

Vieram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Richinitti (RELATOR)

Recebo o recurso interposto, porquanto atendidos os seus pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade.
Pretende a autora a reparação por danos morais e estéticos decorrentes de episódio na escola pública estadual Onofre Pires, quando cursava a 4ª série do ensino fundamental, tendo em 04/10/2012, segundo relata, sofrido empurrão de outra aluna de nome Bruna, dentro do banheiro do colégio, e lesão corporal em momento seguinte, próximo do horário de saída das aulas, quando a menina Bruna atacou-lhe no rosto, com graves arranhões, não tendo a escola tomado nenhuma medida acerca da violência.
A regra geral da responsabilidade civil do Estado está esculpida no §6º do art. 37 da CF/88, o qual determina que as pessoas jurídicas de direito público respondam objetivamente pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros.

 Assim - fundado na teoria do risco administrativo - para a configuração da responsabilidade civil do Estado bastaria a demonstração do nexo de causalidade entre os danos causados e a conduta tanto das pessoas jurídicas de direito público quanto das de direito privado prestadoras de serviço público, sendo desnecessária a prova da culpa, ou seja, o ato não precisa ser ilícito, basta a comprovação do dano e o nexo causal entre a atividade estatal e o resultado danoso. Ademais, justamente por nosso ordenamento abarcar a teoria do risco mitigado, e não do integral – ressalvadas exceções legais-, que se admitem causas excludentes de responsabilidade como, em regra, a força maior, o caso fortuito e o fato exclusivo da vítima.

Porém, quando se cuida de responsabilidade por omissão estatal, a questão toma outros contornos, pois, salvo melhor juízo, a regra é a da responsabilidade subjetiva, com aferição de culpa em uma de suas vertentes: negligência, imprudência ou imperícia. Em situações assim, deve-se perquirir se era ou não de se esperar a atuação do Estado, se havia ou não o dever de agir; pois, do contrário, se corre o risco de, na perspectiva da socialização dos prejuízos, elevar o ente público ao patamar de um segurador universal.

Nos dizeres do consagrado jurista CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO
: “Nem todo o funcionamento defeituoso do serviço acarreta responsabilidade. O Conselho de Estado francês aprecia in concreto a falta, levando em conta a diligência média que se poderia legitimamente exigir do serviço.” [...] Inexistindo obrigação legal de impedir um certo evento danoso (obrigação, de resto, só cogitável quando haja possibilidade de impedi-lo mediante atuação diligente), seria um verdadeiro absurdo imputar ao Estado responsabilidade por um dano que não causou, pois isto equivaleria a extraí-la do nada; significaria pretender instaurá-la prescindindo de qualquer fundamento racional ou jurídico. [...] Em uma palavra: é necessário que o Estado haja incorrido em ilicitude, por não ter acorrido para impedir o dano ou por haver sido insuficiente neste mister, em razão de comportamento inferior ao padrão legal exigível.”

Na mesma linha leciona RUI STOCO
: “Tratando-se de falta ou falha do serviço, ou seja, de ‘culpa anônima’, ou ‘omissão culposa’ da Administração, a responsabilidade do Estado será subjetiva.” Ainda, no tocante ao enfrentamento da falha do serviço estatal (faute du service) como modalidade de responsabilidade, em regra, subjetiva, precedentes do Supremo Tribunal Federal:

"Tratando-se de ato omissivo do Poder Público, a responsabilidade civil por tal ato é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, esta numa de suas três vertentes, a negligência, a imperícia ou a imprudência, não sendo, entretanto, necessário individualizá-la, dado que pode ser atribuída ao serviço público, de forma genérica, a falta do serviço. A falta do serviço – faute du service dos franceses – não dispensa o requisito da causalidade, vale dizer, do nexo de causalidade entre a ação omissiva atribuída ao Poder Público e o dano causado a terceiro." (RE 369.820, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 4-11-2003, Segunda Turma, DJ de 27-2-2004.) No mesmo sentido: RE 602.223-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 9-2-2010, Segunda Turma, DJE de 12-3-2010; RE 409.203, Rel. p/ o ac. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 7-3-2006, Segunda Turma, DJ de 20-4-2007; RE 395.942-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 16-12-2008, Segunda Turma, DJE de 27-2-2009.

E do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO. NEXO DE CAUSALIDADE. DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a responsabilidade civil do estado por condutas omissivas é subjetiva, sendo necessário, dessa forma, comprovar a negligência na atuação estatal, o dano e o nexo causal entre ambos.

[...]

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 501.507/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. QUEDA DE ÁRVORE. DANO EM VEÍCULO ESTACIONADO NA VIA PÚBLICA. NOTIFICAÇÃO DA PREFEITURA ACERCA DO RISCO. INÉRCIA. NEGLIGÊNCIA ADMINISTRATIVA COMPROVADA. DEVER DE INDENIZAR MANTIDO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS.

1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de ser subjetiva a responsabilidade civil do Estado nas hipóteses de omissão, devendo ser demonstrada a presença concomitante do dano, da negligência administrativa e do nexo de causalidade entre o evento danoso e o comportamento ilícito do Poder Público. Precedentes.

[...]

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

(REsp 1230155/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013).

Agrego, sob essa perspectiva do ilícito estatal por omissão, dentro daquilo que era ou não possível de se exigir do Estado, as ponderações trazidas pelo ilustre jurista SÉRGIO CAVALIERI FILHO
, ao examinar a matéria, alertando que nem sempre a responsabilidade por omissão será subjetiva se decorre de uma omissão específica, quando é o próprio ente que cria situação propícia para a ocorrência do evento em hipótese que tinha o dever de agir para impedi-lo. Esse é o caso, por exemplo, de quando o Estado permite circular veículo sem condições tendo este acabado de passar por uma blitz de fiscalização; quando ocorre a morte de detento dentro de penitenciária, uma vez que o preso se encontra sob a custódia do Estado, etc. Porém, tratando-se de omissão genérica, não há como imputar responsabilização objetiva ao ente público, não tendo este concorrido decisivamente para o evento.

Acerca da importância de não se tomar o Estado como verdadeiro garantidor universal, trago pertinente reflexão feita pelo colega e. Des. Eugênio Facchini Neto, no julgamento do apelo cível nº 70064537160, onde se cuidava de briga de estudantes dentro de escola pública:

“[...] Num Estado de Direito, democrático, todos os indivíduos possuem direitos e obrigações, devendo suportar os ônus de suas condutas nas esferas de suas próprias responsabilidades. Ademais, não pode o Judiciário reforçar o sentimento de vitimização que acomete as pessoas diante das adversidades da vida.

A responsabilidade pelo evento danoso é unicamente da autora e da primeira ré, não sendo plausível transferir à sociedade o ônus de sua imprudência. Desavenças acontecem, mesmo em casa, em pátios, na rua, mesmo em companhia ou sob a vigilância dos pais. Nem por isso se pensa em responsabilizar os donos das casas e os acompanhantes dos adolescentes. Não é pelo simples fato de se tratar de escola pública que seria diferente, como se dinheiro público não tivesse dono. Condenar um ente público significa, ao fim e ao cabo, condenar-se a sociedade, já que toda a riqueza é produzida pela sociedade e nada pelo Estado. Esse só age como sifão, retirando, via tributação, recursos da sociedade, para poder custear os serviços que presta aos cidadãos. Portanto, com a devida vênia de entendimentos contrários, a ‘simpatia judicial’ frente a lamentáveis incidentes como esse não pode, de maneira simplista, repassar a conta para toda a cidadania, sem que uma forte razão jurídica exista para isso. [...]” 

No caso da responsabilidade civil das escolas públicas em relação aos seus alunos o dever de indenizar eventuais danos surge quando evidenciada a omissão específica no dever de guarda e preservação da incolumidade física dos estudantes que lhes são confiados, possuindo a obrigação de empregar a mais diligente vigilância, a fim de prevenir e evitar qualquer ofensa ou dano aos educandos. Nesse sentido:

RESPONSABILIDADE CIVIL. ESTADO. ESCOLA. AUNO. LESÃO CORPORAL. ACIDENTE. Legitimidade passiva da construtora. Em relação à legitimatio ad causam, como regra geral, deve estar presente a correspondência entre as partes do processo, autor e réu, e pessoas que integram a relação jurídica de direito material objeto do litígio. Na petição inicial a autora imputa responsabilidade em relação à construtora, em virtude de falha de segurança na obra realizada. Assim, demandada é parte legítima. Nos autos não há prova segura sobre o defeito na obra executada pela construtora. A responsabilidade do ente público está disposta na regra do art. 37, § 6º, da CF. Se existe omissão a responsabilidade é subjetiva, com necessidade de exame sobre a culpa (STF, RE 369.820, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 4-11-2003, Segunda Turma, DJ de 27-2-2004.) O aluno encontra-se sobre a guarda, vigilância e proteção dos funcionários e professores da escola. Na espécie, o Estado possui responsabilidade no acidente ocorrido por falta de vigilância aos estudantes. A violação do direito da personalidade motiva a reparação do dano moral. O dano moral deve ser estabelecido com razoabilidade, de modo a servir de lenitivo ao sofrimento da vítima. Valor mantido. A atualização da dívida deve seguir a lei especial pertinente (Lei nº 11.960/09) e a solução conferida pelo STF na ADI 4357. Preliminar rejeitada. Apelo da construtora provido. Apelo do Estado provido em parte. (Apelação Cível Nº 70058796459, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 24/04/2014) (grifei)

Porém, no caso concreto, inclusive na mesma linha do que concluiu o órgão ministerial, está-se diante de hipótese na qual rompido o nexo de causalidade quanto ao dano e suposta omissão do ente público, pois a agressão sofrida pela autora no rosto, por ataque de outra aluna, deu-se fora das dependências do colégio, ou seja, fora do âmbito de guarda do réu.

As testemunhas ouvidas em audiência (CD à fl. 112), professor Everton e professora e vice-diretora Maria Inês, não respaldam a existência de algum episódio anterior de violência, perseguição, ofensas psicológicas ou físicas ou qualquer tipo de assédio relacionado ao conhecido “bullying”; não se podendo a partir de seus testemunhos ou de qualquer outra prova dos autos chegar a tal conclusão.

Veja-se que o incidente de empurrão no banheiro, relatado na inicial, não foi apontado pela mãe na Ata lavrada na mesma tarde junto à Direção da escola (documento redigido pela vice-diretora e também assinado pela genitora), apenas no boletim de ocorrência policial no dia seguinte. E, na mencionada Ata nº 135/2012, fl. 68, consta que a autora, menina Vitória, foi atacada pela aluna Bruna com puxão de cabelo e arranhados no rosto “na subida do coqueiro”, local este que, conforme elucidado em audiência, é em via pública fora dos limites do estabelecimento de ensino.

Assim, não houve nos autos algum indicativo mínimo de que a Direção tivesse conhecimento de alguma prática pretérita de “bullying” contra a autora e tenha se mantido inerte, sendo que o contexto probatório indica episódio único e pontual de desentendimento entre pré-adolescentes, o que embora lamentável, é corriqueiro, e difere de perseguição ou assédio escolar, o que não restou demonstrado, afastando a hipótese de indenização extrapatrimonial.
Diante de situação análoga, cito precedente:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE BULLYING E LESÃO CORPORAL SOFRIDA POR ALUNA DA REDE DE ENSINO ESTADUAL. RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO PELA INCOLUMIDADE DOS ALUNOS. CARÁTER OBJETIVO. Consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial, a responsabilidade civil da administração pública em razão de danos sofridos por alunos de instituição de ensino independe de culpa, em virtude do dever de incolumidade do educando que recai sobre o ente público. Aplicação da teoria da guarda. FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DA AUTORA NÃO COMPROVADOS. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. Não tendo a prova dos autos evidenciado suficientemente a alegação de que a autora teria sido vítima de perseguição no ambiente escolar, denotando a prática de bullying, além de a agressão sofrida pela suplicante ter ocorrido fora das dependências da escola, descabe responsabilizar-se o ente público. Sentença mantida. RESPONSABILIDADE DA MENOR SUPOSTAMENTE AGRESSORA. AUSÊNCIA DE PROVA. No que tange a responsabilidade da menor que teria lesionado a autora em razão do arremesso de uma pedra, não restou demonstrado nos autos o nexo causal existente entre a lesão e a conduta da requerida, ônus que competia à parte autora, a teor do art. 333, I do CPC. Ademais, há informação nos autos de que a lesão no olho da autora tenha sido provocada por um escorregão em uma escada. Sentença de improcedência mantida. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70058552258, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 29/05/2014). (destaquei)
Acentuo que a questão dos honorários de sucumbência, no caso em análise, ainda se pautará pela disciplina do CPC de 1973, a cujos princípios e disposições normativas subordinavam-se as partes quando da interposição do recurso submetido ao presente julgamento. 

Deixa-se, destarte, de majorar os honorários anteriormente fixados à luz do trabalho adicional realizado em grau recursal, conforme estabelece o artigo 85, § 11, do novo CPC; a verba advocatícia arbitrada na sentença, assim, permanece válida e inalterada. 

Busca-se evitar, com isso, que o processo se transmute em instrumento de surpresas ao jurisdicionado, em prestígio aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé de quem pratica o ato processual com observância à normatização aplicável à sua época.
 Nesse mesmo sentido, aliás, orienta o Superior Tribunal de Justiça por meio do seu recente enunciado administrativo de nº 07.

Por fim, sabe-se que, no sistema de persuasão racional adotado no processo civil brasileiro, o juiz não está obrigado a se manifestar sobre todas as alegações e disposições normativas invocadas pelas partes, bastando menção às regras e fundamentos jurídicos que levaram à decisão de uma ou outra forma. Assim, dou por devidamente prequestionados todos os dispositivos constitucionais, legais e infralegais suscitados pelas partes no curso do processo, a fim de evitar a oposição de aclaratórios com intuito prequestionador.

Registro, por entender oportuno, que eventual oposição de embargos declaratórios com propósito exclusivo de prequestionamento será considerada manifestamente protelatória, na forma do artigo 1.026, § 2º, do Novo Código de Processo Civil.

Do exposto, voto por desprover o apelo.

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Eugênio Facchini Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY - Presidente - Apelação Cível nº 70068155886, Comarca de Porto Alegre: "DESPROVERAM O APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: CARMEN CAROLINA CABRAL CAMINHA
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� Nesse específico contexto, considero que as garantias de não surpresa e de proteção à confiança merecem prevalecer sobre o princípio da aplicação imediata das normas de processo, na medida em que radicadas em valores estruturantes do ordenamento jurídico brasileiro, quais sejam: a previsibilidade e a segurança das relações jurídicas estabelecidas entre os cidadãos, com consequente projeção, sobre o Estado, do relevante dever de promover a eficaz tutela de expectativas legítimas de indivíduos que se pautam pelo direito objetivo vigente.       


� Enunciado administrativo número 7


Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.
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